
OISIN

Programa anual para 1998

(98/C 2/05)

Em 20 de Dezembro de 1996, o Conselho de Ministros
da Uni}o Europeia adoptou o programa OISINØ(Î), que
constitui um quadro para desenvolver e intensificar a
cooperaç}o entre a polòcia, as alf|ndegas e outras autori-
dades dos Estados-membros competentes para a aplica-
ç}o da leiØ(Ï) e proporcionar a estes serviços uma vis}o
mais ampla dos m~todos de trabalho dos seus homölogos
noutros Estados-membros.

O programa cobre o peròodo de 1997-2000 e o montante
de referðncia financeira para a sua aplicaç}o durante o
peròodo de 1997-1999 eleva-se a 8 milhùes de ecus.

O orçamento para 1998 eleva-se a 2Ø500Ø000 ecus.

1. Em geral, o programa OISIN destina-se a incentivar
e promover redes din|micas de relaçùes entre as auto-
ridades na Uni}o Europeia, proporcionando um qua-
dro para o interc|mbio, a formaç}o e a cooperaç}o
entre elas. O programa tem em vista intensificar a
cooperaç}o pr`tica entre as autoridades mediante o
apoio a projectos inovadores que tenham interesse
para a Uni}o Europeia.

Espera-se, assim, que as autoridades em causa fiquem
mais familiarizadas com os m~todos de trabalho das
suas homölogas na Uni}o Europeia.

Para que estes desògnios se concretizem, ser}o prosse-
guidos os seguintes objectivos especòficos:

—Ùaumentar a competðncia linguòstica operacional e
a compreens}o da terminologia juròdica e opera-
cional dos outros Estados-membros tendo em
vista desenvolver uma comunicaç}o mais r`pida e
mais eficiente entre as autoridades na Uni}o Eu-
ropeia,

—Ùpromover o conhecimento da legislaç}o e dos
procedimentos operacionais dos outros Estados-
-membros, atrav~s de programas de formaç}o, de
interc|mbio e de visitas de estudo de duraç}o li-
mitada,

—Ùorganizar projectos operacionais conjuntos em
`reas em que tais projectos tenham interesse para
a Uni}o Europeia,

—Ùorganizar reuniùes de preparaç}o (briefing) e de
balanço (debriefing) dos projectos operacionais
acima referidos, incluindo operaçùes de fiscaliza-
ç}o conjuntas.

(Î)ÙAcç}o comum 97/12/JAI, JO L 7 de 7. 10. 1997, p. 5.
(Ï)ÙPara efeitos deste programa, entende-se por «autoridades

competentes para a aplicaç}o da lei» todos os organismos
públicos existentes nos Estados-membros que, nos termos do
ordenamento juròdico nacional, s}o respons`veis pela pre-
venç}o, detecç}o e combate { criminalidade (adiante desig-
nados por «autoridades»).

2. Os projectos a financiar por conta do orçamento de
1998 podem referir-se a todos os tipos de medidas
enumeradas no ponto 3 infra e especificadas nos arti-
gos 3o. , 4o. , 5o.  e 6o.  da acç}o comum que estabelece o
programa OISIN e devem destinar-se a todas as au-
toridades competentes para a aplicaç}o da lei defini-
das no no.  2 do artigo 1o.  da referida acç}o comum.

A Comiss}o administra quatro outros programas em
domònios abrangidos pelo tòtulo VI do Tratado da
Uni}o Europeia:

Stop (programa de incentivo e de interc|mbio desti-
nado aos respons`veis pela acç}o contra o tr`fico de
seres humanos e a exploraç}o sexual das crianças —
JO L 322 de 12. 12. 1996);

Grotius (programa de incentivo e de interc|mbio
destinado aos profissionais da justiça — JO L 287
de 8.Ù11.Ù1996);

Odysseus [programa e formaç}o, de interc|mbio e de
cooperaç}o nos domònios da polòtica de asilo, imigra-
ç}o e passagem nas fronteiras externas — proposta da
Comissç}o COM (97) 364 de 9. 7. 1997];

Falcone [programa de interc|mbio, de formaç}o e de
cooperaç}o destinado aos respons`veis pela acç}o
contra a criminalidade organizada — proposta da
Comiss}o COM (97) 528, de 21. 10. 1997 — na pen-
dðncia da decis}o final por parte do Conselho, que se
espera que venha a ocorrer at~ finais de 1997].

N}o ~ permitido acumular um financiamento conce-
dido no quadro de um destes programas com o pro-
grama OISIN. ^ indispens`vel que os pedidos sejam
dirigidos ao programa mais adequado. Se um pedido
for enviado ao programa errado, corre o risco de ser
recusado, devido {s datas-limite para apresentaç}o
dos pedidos nos diferentes programas.

Assim, as candidaturas relativas a projectos que te-
nham por tema o tr`fico de seres humanos, incluindo
a exploraç}o sexual das crianças, a la luta contra a
criminalidade organizada dever}o ser apresentados no
|mbito dos programas Stop e ØFalcone, respectiva-
mente.

3. S}o elegòveis as despesas directamente imput`veis {
execuç}o dos projectos. O financiamento da Comuni-
dade Europeia n}o poder` exceder 80Ø% do custo to-
tal do projecto.

^ importante notar que:

—Ùnenhuma despesa efectuada antes da data da reu-
ni}o do comit~ em que for tomada uma decis}o
favor`vel pode ser elegòvel para reembolso ao
abrigo do programa OISIN;
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—Ùum projecto financiado pelo orçamento de 1998
deve ser iniciado e substancialmente concretizado
at~ ao final de 1998;

—Ùos projectos devem ser finalizados, o mais tardar,
um ano apös a data da comunicaç}o da decis}o
de concess}o do respectivo financiamento.

Os interessados dever}o notar que, devido {s regras
da Comiss}o em mat~ria de pagamentos, se presume
o pr~-financiamento dos projectos: o ritmo das pres-
taçùes n}o lhes permitir` pagar directamente as des-
pesas com as subvençøes do programa OISIN.

Os subsòdios podem ser concedidos em cinco `reas
(ou respectivas combinaçùes), sujeitas aos crit~rios e
directrizes especificados nos pontos 5 e 6:

—Ùformaç}o,

—Ùinterc|mbio de pessoal e transmiss}o de conheci-
mentos operacionais especializados,

—Ùinvestigaç}o, estudos de viabilidade operacional e
avaliaç}o,

—Ùprojectos operacionais (incluindo reuniùes de pre-
paraç}o — briefing — e de balanço — debriefing),

—Ùtroca de informaçùes.

4. Os projecto podem ser liderados por instituiçùes pú-
blicas ou privadas, nacionais ou internacionais, in-
cluindo, em especial, centros de investigaç}o e institu-
tos de formaç}o inicial e contònua. As iniciativas de
particulares n}o s}o elegòveis para o programa.

5. Os crit~rios de selecç}o dos projectos a financiar s}o
os seguintes:

—Ùa dimens}o europeia do projecto e a participaç}o
de, pelo menos, dois Estados-membros da Uni}o
Europeia,

—Ùa compatibilidade entre a tem`tica do projecto e o
trabalho desenvolvido pelos programas de acç}o
do Conselho no |mbito da cooperaç}o policial e
aduaneira,

—Ùo objectivo operacional e a contribuiç}o pr`tica,
isto ~, a import|ncia que ~ dada { transmiss}o de
conhecimentos de utilizaç}o imediata na activi-
dade profissional em causa, sem descurar a neces-
sidade de considerar aprofundadamente quaisquer
obst`culos { cooperaç}o,

—Ùa formaç}o linguòstica sö dever` ser considerada
quando directamente ligada a necessidades profis-
sionais e caso n}o seja facilmente disponòvel por
outra via,

—Ùo número de profissionais susceptòveis de benefi-
ciar do projecto, directamente ou atrav~s do con-
tacto com os participantes,

—Ùa acessibilidade do projecto, isto ~, a perspectiva
adoptada e a flexibilidade prevista pela organiza-
ç}o, tendo em conta os conhecimentos dos parti-
cipantes e as suas limitaçùes de ordem profissio-
nal,

—Ùo grau de preparaç}o e o nòvel de organizaç}o,
bem como a clareza e a precis}o no que respeita
aos objectivos, { concepç}o e ao planeamento do
projecto,

—Ùa participaç}o de diferentes entidades e a utiliza-
ç}o conjugada das suas competðncias especòficas
na organizaç}o do projecto,

—Ùa abertura a profissionais de diferentes Estados-
-membros e disciplinas e a possibilidade de benefi-
ciarem da experiðncia de cada um,

—Ùo grau de complementaridade dos projectos, ou
seja, em que medida estes contribuem para criar
uma din|mica em lugar de constituòrem apenas
uma justaposiç}o de operaçùes isoladas.

6. As seguintes directrizes, baseadas nos crit~rios supra,
poder}o ajudar os interessados:

—Ùos projectos ambiciosos, de longa duraç}o ou para
os quais ~ solicitado um grande subsòdio dever}o
basear-se em projectos-piloto ou estudos que os
justifiquem e demonstrem a sua viabilidade,

—Ùqualquer plano para implantar uma rede de docu-
mentaç}o, bases de dados, etc., dever` indicar em
detalhe as fontes, o domònio de investigaç}o, a
abordagem metodolögica, a frequðncia das actua-
lizaçùes, etc.,

—Ùos projectos de investigaç}o n}o devem limitar-se
apenas ao estudo da literatura cientòfica, mas ba-
sear-se na experiðncia pr`tica e ter como objectivo
produzir conclusùes utiliz`veis,

—Ùo impacto de um projecto ser` avaliado com base
no número de participantes e tendo o respectivo
nòvel e a capacidade para divulgarem os resultados
do projecto,

—Ùdever}o ser justificadas as possòveis vantagens de
projectos muito pequenos e de acçùes de forma-
ç}o ou visitas para um escasso número de partici-
pantes. N}o ser}o considerados os projectos sus-
ceptòveis de beneficiar apenas a organizaç}o re-
querente,

—Ùas reuniùes entre instituiçùes respons`veis pela
formaç}o b`sica ou contònua sö ser}o tidas em
conta se visarem um objectivo bem definido em
relaç}o a uma actividade ou projecto especòficos,

—Ùo nòvel de preparaç}o ser` avaliado objectiva-
mente, no que se refere { concepç}o e ao planea-
mento do projecto, e subjectivamente, no que diz
respeito { experiðncia e reputaç}o da organizaç}o
requerente. Atender-se-` { experiðncia anterior
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caso seja recebida uma s~rie de pedidos da mesma
instituiç}o, mas n}o ser}o negligenciadas as inicia-
tivas de organizaçùes ou associaçùes sem grandes
estruturas ou sem recursos humanos e financeiros
significativos,

—Ùa mais-valia conferida pela conjugaç}o de diversas
disciplinas ser` avaliada em termos de qualidade,
e n}o de quantidade, e em funç}o da complemen-
taridade das contribuiçùes das v`rias categorias
profissionais envolvidas num único projecto,

—Ùser` considerado um elemento positivo um ele-
vado nòvel de interacç}o entre a organizaç}o e os
participantes do projecto,

—Ùos projectos correlacionados, apresentados como
complementares, dever}o ser submetidos em con-
junto, embora com orçamentos separados, de
modo a que se possa considerar a concess}o de
apoio individualmente ou em grupo.

Em princòpio, os projectos devem incidir sobre situa-
çùes que suscitam dificuldades pr`ticas ao pessoal in-
cumbido da aplicaç}o da lei.

7. Tendo em conta o que precede, sugerem-se como te-
mas de especial interesse:

—Ùa luta contra o tr`fico de droga,

—Ùa luta contra o terrorismo,

—Ùo reforço da cooperaç}o policial e aduaneira,

—Ùa utilizaç}o da tecnologia como um meio de com-
bate ao crime,

—Ùa violðncia urbana,

—Ùa prevenç}o e a luta contra a criminalidade ur-
bana,

—Ùdiagnöstico da criminalidade.

Ser` dada especial atenç}o aos projectos abertos a
profissionais menos familiarizados com os contactos
internacionais e aos profissionais de paòses candidatos
{ ades}o, em conformidade com a Agenda 2000 da
Comiss}o e com o no.  4 do artigo 7o.  da acç}o comum
do Conselho que estabelece o programa OISIN, nos
termos do qual «os projectos podem associar entida-
des respons`veis em paòses candidatos, tendo em vista
familiariz`-los com os avanços da Uni}o Europeia na
mat~ria e contribuir para preparar a sua ades}o, ou
noutros paòses terceiros, se isso contribuir para reali-
zar os objectivos dos projectos». Importa sublinhar,
contudo, que o programa OISIN n}o se destina a
fornecer auxòlio aos paòses da Europa Central e

Oriental, que beneficiam de apoios especòficos no |m-
bito do programa Phare.

8. O orçamento para 1998 eleva-se a 2Ø500Ø000 ecus. O
seguinte quadro apresenta, a tòtulo indicativo, a distri-
buiç}o desse montante pelos diferentes domònios:

Domònios Ecus

Formaç}o 520Ø000

Interc|mbio 460Ø000

Investigaç}o 170Ø000

Projectos operacionais 600Ø000

Reuniùes 650Ø000

Avaliaç}o 100Ø000

TotalÚ 2Ø500Ø000

9. Os pedidos de subsòdio dever}o ser apresentados at~
31 de Março de 1998 { Comiss}o Europeia, Task
Force Justiça e Assuntos Internos [ao cuidado do Sr.
Telmo Baltazar, N-9 6/21 — Telefax: (32-2)
295Ø01Ø74], rue de la Loi/Wetstraat 200, B-1049 Bru-
xelas, mediante o preenchimento do formul`rio de
candidatura numa das 11 lònguas oficiais da Uni}o
Europeia (pode ser acrescentada uma traduç}o numa
segunda lòngua de trabalho). Os formul`rios podem
ser obtidos no endereço acima indicado.

Note-se que o original assinado do pedido tem que
ser apresentado em tempo real (n}o por telefax, se-
guido do original), juntamente com um pequeno me-
morando (2-3 p`ginas) descrevendo sucintamente o
projecto. As alteraçùes ao formul`rio ou a utilizaç}o
de antigas versùes do formul`rio, etc., motivar}o a
rejeiç}o da candidatura. O objectivo do projecto deve
ser descrito t}o resumida e exactamente quanto possò-
vel no ponto 8 do formul`rio.

Com o pedido deve ser enviado um projecto de orça-
mento detalhado na moeda nacional, eventualmente
acompanhado de uma indicaç}o do valor em ecus.

O orçamento deve mostrar o custo total esperado do
projecto. O subsòdio atribuòdo n}o pode exceder
80Ø% do custo final. A subvenç}o real poder` corres-
ponder a um montante inferior { percentagem solici-
tada. As despesas correntes de uma organizaç}o n}o
s}o elegòveis.

Exige-se aos benefici`rios que indiquem em todo o
material publicit`rio ou destinado a publicaç}o que os
seus projectos recebem apoio financeiro do programa
OISIN da Comunidade Europeia. No prazo de trðs
meses apös a conclus}o do projecto, dever` ser apre-
sentado { Task Force Justiça e Assuntos Internos da
Comunidade Europeia um relatörio sobre a respectiva
execuç}o, descrevendo quaisquer obst`culos encon-
trados, a avaliaç}o feita pelos participantes, os resul-
tados obtidos, a difus}o de tais resultados e as con-
clusùes extraòdas.
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